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RESUMO 

 

O presente artigo tem como escopo abordar doutrinariamente o foro por prerrogativa de função, sendo este, um objeto 

recursivo que cuida da possibilidade outorgada, constitucional e legalmente a alguns administradores políticos e 

públicos para serem julgados por Tribunais hierarquicamente superiores. Diante desse quadro, é conveniente lançar um 

olhar técnico sobre o assunto, com o objetivo primordial de contribuir com um entendimento panorâmico sobre o 

estatuto, enfocando especificamente a extensão do tema nos Tribunais e sua competência. Também será dado enfoque 

no que tange o duplo grau de jurisdição como um princípio implícito ao ordenamento jurídico, suas vantagens e 

desvantagens em seu caráter legal. Diante disso, o presente trabalho é um ensaio teórico, de pesquisa bibliográfica, a 

qual visa esclarecer a discussão mediante o foro por prerrogativa de função e o debate quanto à relevância do duplo 

grau de jurisdição referente ao reexame para o sistema jurídico. E, os resultados apontaram que, o foro por prerrogativa 

de função define-se como um fator decisivo de competência irrestrita no processo penal, que governa o processo e 

julgamento de deliberadas ações para Tribunais hierarquicamente superiores, e, o duplo grau de jurisdição é um 

princípio que parece caminhar juntamente com necessidade da justiça nacional, adequando-se à realidade brasileira, que 

decreta um litígio mais eficaz, através de exceções que não afetem as garantias previstas na Constituição Federal.  
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JURISDICTION IN FUNCTION PREROGATIVE X DOUBLE DEGREE OF JURISDICTION 

 

ABSTRACT 

 

This article is scoped address doctrinally the forum by prerogative function, which is a recursive object that takes care 

of the possibility granted, constitutional and legally to some politicians and public officials to be tried by hierarchically 

superior courts. Given this situation, it is appropriate to launch a technical look about it, with the primary objective of 

contributing to a panoramic understanding of the status, specifically focusing on the issue of extension in the courts and 

their competence. Focus will also be given regarding the double degree of jurisdiction as an implicit principle the legal 

system, their advantages and disadvantages in their legal character. Therefore, this paper is a theoretical essay, 

bibliographic research, which aims to clarify the discussion by the forum by prerogative function and the debate on the 

relevance of the of appeal concerning the review to the legal system. And the results indicated that the forum by 

function prerogative is defined as a decisive factor unrestricted competence in criminal proceedings, which governs the 

prosecution and trial of deliberate actions to hierarchically superior courts, and the two levels of jurisdiction is a 

principle that seems to go along with the need for national justice, adapting to the Brazilian reality, enacting a more 

effective dispute through exceptions that do not affect the guarantees provided for in the Federal Constitution. 

 

KEYWORDS: Criminal proceedings, Forum for right function of appeal, competence. 

 

                                              
1 Acadêmica de Graduação em Direito da Faculdade Assis Gurgacz – FAG. E-mail: larymaraschi@hotmail.com 
2 Acadêmica de Graduação em Direito da Faculdade Assis Gurgacz – FAG. E-mail: babisberaldo@hotmail.com 
3 Acadêmica de Graduação em Direito da Faculdade Assis Gurgacz – FAG. E-mail: sandracmcm@hotmail.com 
4 Acadêmico de Graduação em Direito da Faculdade Assis Gurgacz – FAG. E-mail: gustavo_furu@hotmail.com 
5 Professor Orientador Especialista em Direito Penal da Faculdade Assis Gurgacz – Curso de Direito. E-mail: 

tiago.vidal.vieira@yahoo.com.br 



 
 

2 
3º Simpósio de Sustentabilidade e Contemporaneidade nas Ciências Sociais – 2015 

ISSN 2318-0633 

1. INTRODUÇÃO 

 

O foro por prerrogativa de função é uma terminologia que se refere à temática da competência 

distinta para julgamento de especificados agentes políticos e públicos, quando do exercício de 

infrações penais. Em lei, a competência para avaliar as ações penais encontra-se na cautela singular 

de primeiro grau de jurisdição, entretanto, em juízo da ocupação de certos cargos de importância 

política ou administrativa para o Estado, que normalmente asseguram aos seus ocupantes 

independência operacional na prática de suas atribuições, essa competência poderá reincidir junto a 

Tribunais hierarquicamente superiores, razão pela qual esse estatuto é denominado de foro por 

prerrogativa de função.  

Além disso, o Direito tem como alvo, garantir a pacificação social através da Justiça, 

portanto, sua prática é realizada pelos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, este último 

exprime-se sobre a justiça. Todavia, implica examinar que, no exercício da atividade jurisdicional, 

existe a probabilidade do juiz perpetrar falhas substanciais ou formais que aludam no 

pronunciamento de uma decisão ilícita, não estabilizadora e harmonizadora da ordem social, de 

modo a contestar o papel primordial do Direito. Nesse contexto, há o reconhecimento da 

necessidade de reexame das decisões judiciais, cabendo ao princípio do duplo grau de jurisdição a 

partir da adoção de formas recursais destinadas à contestação dos atos decisórios.  

Diante do exposto, nesta pesquisa, procurar-se-á abordar doutrinariamente o foro por 

prerrogativa de função, sendo conveniente lançar um olhar técnico sobre o assunto, com o objetivo 

primordial de contribuir com um entendimento panorâmico sobre o estatuto, enfocando 

especificamente a extensão do tema nos Tribunais e sua competência. Também será dado enfoque 

ao duplo grau de jurisdição como um princípio implícito ao ordenamento jurídico, suas vantagens e 

desvantagens em seu caráter legal.  

Assim sendo, o presente trabalho é um ensaio teórico, de pesquisa bibliográfica, a qual visa 

esclarecer a discussão mediante o foro por prerrogativa de função e o debate quanto à relevância do 

duplo grau de jurisdição em relação ao reexame para o sistema jurídico. Contudo, norteado pelos 

dois assuntos em questão, o presente trabalho será desenvolvido visando elucidar os contornos que 

os transpõem. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

O direito segue o progresso da sociedade, mostrando-se uma ciência não enaltecida no tempo 

e perante as inovações do Estado. Constantemente são inseridas novas leis ao sistema jurídico com 

o escopo de adaptá-lo às realidades contemporâneas e às necessidades dos governados (BARROSO, 

2007). 

Segundo Capez (2009, p.01), “o Estado, única entidade dotada de poder soberano, é o titular 

exclusivo do direito de punir (para alguns, poder-dever de punir)”. 

 
A partir do momento em que o homem passou a conviver em sociedade, surgiu a 

necessidade de se estabelecer uma forma de controle, um sistema de coordenação e 

composição dos mais variados e antagônicos interesses que exsurgem da vida em 

comunidade, objetivando a solução dos conflitos desses interesses, que lhes são próprios, 

bem como a coordenação de todos os instrumentos disponíveis para a realização dos ideais 

coletivos e dos valores que persegue (CAPEZ, 2009, p.05). 
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Destarte, Tourinho Filho (2012, p.41) sustenta que, “o homem não pode viver senão em 

sociedade”, e esta por sua vez, é uma revelação espontânea e imperativa da vida. E, para cultivar a 

harmonia no meio social e atingir os seus objetivos, o Estado elabora as leis, através das quais se 

estabelecem normas de conduta, disciplinam-se as relações entre os homens e regulam-se as 

relações procedidas de certos fatos e acontecimentos que despontam na vida em sociedade. E, essas 

normas tratam, especialmente, sobre as implicações que podem incidir de sua inadimplência. Mas, 

não é isso que sucede, pois, os conflitos de interesses, dos mais incultos aos mais enredados são 

constatados com assiduidade. 

Nesse contexto, cabe também citar sobre os conceitos de jurisdição e competência, que 

segundo Nucci (2008, p.246), a jurisdição “é o poder atribuído, constitucionalmente, ao Estado para 

aplicar a lei ao caso concreto, compondo litígios e resolvendo conflitos”, e, competência “trata-se 

da delimitação da jurisdição, ou seja, o espaço dentro do qual pode determinada autoridade 

judiciária aplicar o direito aos litígios que lhe forem apresentados, compondo-os”. 

Por essa razão, o presente ensaio teórico tem enfoque numa abordagem direcionada ao foro 

por prerrogativa de função e duplo grau de jurisdição, tendo em vista que, o foro por prerrogativa de 

função é um direito que os ocupantes de determinados cargos têm de serem processados e julgados 

por órgãos jurisdicionais superiores, e, “o Princípio por Duplo Grau de Jurisdição fundamenta-se, 

em primeiro lugar, na natural inconformidade do vencido com a decisão proferida” (LIMA, 2004, 

p.85). 

 

2.1 FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO 

 

Foro por prerrogativa de função é uma nomenclatura que se refere à temática da competência 

caracterizada para julgamento de determinados atuantes políticos e públicos, quando da 

consumação de infrações penais. “Sua previsão ocorre na Constituição da República Federativa do 

Brasil, nos artigos 29, X; 102, I, b, c, d, por exemplo, dentre outros, e em Constituições Estaduais” 

(CORRÊA, 2009, p.05). 

Segundo Tourinho Filho (2012, p.320), a competência pela prerrogativa de função “é também 

conhecida pela denominação de competência originária ratione personae (ou ratione muneris) e 

vem tratada na Constituição Federal, nas Constituições locais, em Leis de Organização Judiciária”. 

Incide no poder que se outorga a certos Órgãos Superiores da Jurisdição de autuar e julgar 

pelo cargo exercido. Pois, existem pessoas que desempenham cargos de distinta relevância no 

Estado e em cautela a esses cargos ou funções que exercem no cenário político-jurídico da Pátria as 

desfrutam de foro especial, isto é, são processadas e julgadas pelos órgãos superiores, de veemência 

mais elevada (TOURINHO FILHO, 2012). 

 
É verdade que a Lei Maior, no art. 5º, caput, estabelece que, ‘todos são iguais perante a lei’. 

Sendo, como efetivamente são, esse direito concedido a tais pessoas não conflitaria como 

referida igualdade? Obviamente não. Não se trata [...] de um privilégio, o que seria odioso, 

mas de uma garantia, de elementar cautela, para amparar, a um só tempo, o responsável e a 

Justiça, evitando, p. ex., a subversão da hierarquia, e para cercar o seu processo e 

julgamento de especiais garantias, protegendo-os contra eventuais pressões eu os supostos 

responsáveis pudessem exercer sobre os órgãos jurisdicionais inferiores (TOURINHO 

FILHO, 2012, p.320). 
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Nessas perspectivas, observa-se segundo as palavras de Tourinho Filho (2012, p.320), “que 

esse foro não é concedido à pessoa, mas lhe é dispensado em atenção à importância ou relevância 

do cargo ou função que exerce”. O tratamento especial não é dispensado à pessoa, mas sim ao 

cargo, à função, e, quando interrompida a função, desaparece a prerrogativa, nos termos da Súmula 

451 do STF.  

Ainda é importante esclarecer conforme doutrina dominante que, a competência por 

prerrogativa de função não alude o foro privilegiado, pois, “o privilégio decorre do beneficio à 

pessoa, ao passo que a prerrogativa envolve a função” (TOURINHO FILHO, 2012, p.322). 

Diante disso, Nicolitt (2014, p.354) complementa que, “não como um privilégio da pessoa, 

mas como uma garantia para o interesse público de ver certas autoridades processadas por órgãos de 

maior categoria” que usufruiriam em questão, de maior bem estar e exoneração perante a autoridade 

autuada, “a Constituição consagrou diversas competências por prerrogativa de função”, a saber: 

 
[...] o STF, por exemplo, tem competência para julgar nos crimes comuns o Presidente da 

República, o Vice-Presidente, os membros do Congresso Nacional, seus próprios ministros, 

o Procurador-Geral da República (art. 102, I, b, da CF/1988). Possui ainda o STF 

competência para julgar nos crimes comuns e nos de responsabilidade, os Ministros de 

Estado e os Comandantes das Forças Armadas, os membros dos Tribunais Superiores, 

dentre outras autoridades enumeradas no art. 102, I, c, da CF/1988). O STJ, por sua vez, 

possui competência para julgar, nos crimes comuns, os Governadores dos Estados e do 

Distrito Federal, os desembargadores dos Tribunais de Justiça e os Juízes dos Tribunais 

Regionais e membros do Ministério Público da União que oficiem perante Tribunais, além 

de outras arroladas no (art. 105, I, a, da CF/1988). Os Tribunais Regionais Federais 

possuem competência para julgar os Juízes Federais a eles vinculados, bem como os Juízes 

do Trabalho e da Justiça Militar e os membros do Ministério Público da União, nos crimes 

comuns e de responsabilidade, ressalvando-se apenas a competência da Justiça Eleitoral, 

que será, nestas hipóteses, do respectivo Tribunal Regional Eleitoral (art. 108, I, a, da 

CF/1988). O art. 96, III, da CF/1988 atribui competência aos Tribunais de Justiça para 

julgar os Juízes dos Estados e do Distrito Federal e Territórios, bem assim os membros do 

Ministério Público, nos crimes comuns e de responsabilidade, ressalvada a competência da 

Justiça Eleitoral, que neste caso também passará ao TRE respectivo. Ademais, prevê ainda 

a Constituição a competência dos Tribunais de Justiça para julgamento dos Prefeitos 

Municipais (art. 29, X, da CF/1988) (NICOLITT, 2014, p.354). 

 

Mediante essa abordagem de Nicolitt (2014), vale ressaltar que, o julgamento sucede no 

Tribunal de Justiça do Estado da referente autoridade, ainda que o crime tenha ocorrido em outro 

Estado. 

 
A ‘prerrogativa de função’ é critério de definição de competência entre órgãos 

jurisdicionais de natureza diversa, isto é, de repartição de competência entre juízes de 

primeiro grau, de um lado, e tribunais de outro. Na etapa de concretização de competência, 

em que se define a competência originária, a prerrogativa de função é fator de explicitação 

dos casos de competência originária dos órgãos de segundo grau (TJ e TRF) e dos órgãos 

de sobreposição (STF e STJ) (BADARÓ, 2014, p.164). 

 

Tecnicamente, trata-se do pressuposto de definição de competência objetiva em razão da 

qualidade da parte, no caso, dos ocupantes de determinadas funções que estejam sujeitos a uma 

persecução penal, normalmente conjugada com competência objetiva em razão da matéria, no caso, 
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crimes comuns. Na realidade, trata-se de uma condição caracterizada em respeito e em implicação 

do cargo desempenhado. “Não é privilégio do indivíduo, mas prerrogativa do cargo, em razão da 

relevância da função pública exercida” (BADARÓ, 2014, p.164). 

E, Badaró (2014) ainda sustenta que, um problema que faz jus à especial atenção no caso de 

foro por prerrogativa de função diz respeito à ação em que, posteriormente o acometimento do 

delito, o acusado que até então não desempenhava tal função venha a assumi-la, ou, ao contrário, o 

acusado que, no impacto do delito estava no exercício de uma função exímia, deixe de exercê-la. 

Capez (2009, p.57-58) também esclarece que, “[...] por óbvio, de acordo com a Súmula 51 do 

STF, a competência especial por prerrogativa de função não se estende ao crime cometido após a 

cessação definitiva do exercício funcional. O foro especial [...] restringe-se, exclusivamente, às 

causas penais [...]”. 

 
No que tange à competência por prerrogativa de função ou originária dos Tribunais, deve se 

ter em conta o estabelecido na Constituição Federal. Assim, os arts. 84 a 87 do CPP, que 

tratam da matéria, são, no mais das vezes, conflitantes com os dispositivos constitucionais a 

respeito, e, assim, ou se tornaram inconstitucionais ou obsoletos, bastando se atentar que 

utilizam o termo ‘Tribunais de Apelações’ quando de há muito são denominados de 

‘Tribunais de Justiça’ (LIMA, 2013, p.306). 

 

Contudo, o estudo relativo ao foro especial por prerrogativa de função se encontra 

regulamentado no domínio infraconstitucional, nos confines do Código de Processo Penal, e, 

consiste em relevância constitucional. 

 

2.2 DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO 

 

2.2.1 Princípio 

 

No preceito de Lima (2013, p.23), “dentre os princípios e garantias processuais, sejam 

advindos do sistema processual, sejam previstos no Código de Processo Penal ou na Constituição”, 

destaca-se dentre eles, o Duplo Grau de Jurisdição. 

Segundo Barroso (2007, p.35), “muita controvérsia se estabeleceu na doutrina e na 

jurisprudência acerca do princípio do duplo grau de jurisdição. Para esse princípio vigora a regra 

decorrente do devido processo legal e do direito de ampla defesa para assegurar o direito ao recurso 

contra os atos judiciais”. Entretanto, a contestação existente concebe a dúvida de ser o duplo grau 

de jurisdição um princípio constitucional. 

 
Como princípios ou garantias processuais implícitas, ou seja, resultantes dos princípios 

adotados pela Carta Magna, na forma do art. 5º, § 2, temos a garantia do duplo grau de 

jurisdição, já que a Constituição, em várias passagens, refere-se ao julgamento dos recursos 

pelos tribunais; e as garantias do juiz imparcial e do sistema acusatório, estes últimos 

intimamente ligados. Ora a garantia ou princípio do duplo grau de jurisdição visa assegurar 

a defesa dosa interesses da justiça e até mesmo daquele que está sendo processado. 

Destarte, sempre deve caber ao prejudicado um recurso, uma revisão da decisão do juiz por 

um órgão colegiado, de maior investidura hierárquica, supondo, assim, neste último, maior 

experiência no ato de julgar (LIMA, 2013, p.23-24). 
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De acordo com Londoño Jiménez (apud Lima, 2013), um profícuo resultado deste princípio é 

que o juiz de primeira instância, por saber que seu hierárquico revisará sua decisão, irá se aprimorar 

em uma melhor redação e conferência formal e, sobretudo, no conteúdo jurídico, ou seja, na 

investigação da verdade concreta e na consumação de justiça. 

Portanto, das decisões do juiz de primeiro grau, via de regra, incumbirá recurso para o 

segundo grau (Tribunal de Justiça ou de TRF, de acordo com o caso) e, ainda, em casos específicos, 

competirá recurso para o Superior Tribunal de Justiça ou, se área constitucional, para o Supremo 

Tribunal Federal, porém, nestes últimos casos, tratar-se-á de jurisdição extraordinária (LIMA, 

2013). 

O princípio do duplo grau de jurisdição é “da mais alta importância” na concepção de 

Tourinho Filho (2012, p.75), e, segundo sua doutrina, “[...] os Juízes, como homens que são, estão 

sujeitos a erro. Por isso mesmo o Estado criou órgãos jurisdicionais a eles superiores, 

precipuamente para reverem, em grau de recurso, suas decisões”. 

O que se entende no ordenamento é que o duplo grau de jurisdição é um fato irrefutável, e 

sempre foi assim segundo Tourinho Filho (2013), e, isso mesmo se entende do art. 92 da CF ao 

falar em Tribunais e Juízes Federais, Tribunais e Juízes Eleitorais. 

 
Tem a parte o direito de buscar o reexame da causa por órgão jurisdicional superior. O 

princípio é consagrado na própria Constituição quando se tem em mira a estrutura do Poder 

Judiciário em instâncias, bem como a expressa menção, v. g., feita no art. 102, III, da CF, 

referente ao Supremo Tribunal Federal, cabendo-lhe julgar em recurso ordinário: ‘a) o 

habeas corpus, o mandando de segurança, o habeas data e o mandando de injunção 

decididos em única instância pelos Tribunais Superiores, se denegatória a decisão; b) o 

crime político’. Ora, se uma pessoa condenada na Justiça Federal de primeiro grau por 

delito político tem o direito constitucional de recorrer ordinariamente ao STF, por que 

outros réus não teriam o mesmo direito? Assim, a garantia do duplo grau de jurisdição é, 

sem dúvida, princípio básico no processo penal (NUCCI, 2008, p.98). 

 

Para Capez (2009), o duplo grau de jurisdição é um princípio que oferece possibilidade de 

revisão, através de recurso, das causas já ajuizadas pelo juiz de primeiro grau, entretanto, o 

princípio em questão não é versado de maneira significativa em todos os textos legais. Emana ele da 

competente estrutura atribuída ao Poder Judiciário, delegando-se a Constituição, nos arts. 102, II, 

105, II, e 108, II, de conceder credibilidade recursal a vários órgãos da jurisdição, referindo-se 

expressamente aos tribunais, no art. 93, III, como órgãos do Poder Judiciário de segundo grau. 

Há casos preceituados na própria Lei Maior de inexistência do duplo grau de jurisdição, como 

por exemplo, as hipóteses legais de competência originária do Supremo Tribunal Federal – CF, art. 

102, I (CAPEZ, 2009, p.29). 

 
O princípio do duplo grau de jurisdição assegura o direito ao reexame das decisões por um 

órgão jurisdicional diverso daquele que as proferiu. Trata-se, porém, de um único reexame. 

Diante da organização judiciária brasileira, em que o STJ e o STF podem funcionar, 

respectivamente, como terceiro e quarto graus de jurisdição, a possibilidade de interposição 

de recurso especial e extraordinário não é manifestação do duplo grau de jurisdição. De 

outro lado, o duplo grau de jurisdição significa que, salvo nos casos de competência 

originária dos Tribunais, o processo deve ser examinado uma vez em primeiro grau de 

jurisdição e reexaminado uma segunda vez em sede recursal pelo Tribunal. O exame direto 
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da matéria pelo Tribunal constitui supressão do primeiro grau de jurisdição, o que também 

viola o princípio do duplo grau de jurisdição (BADARÓ, 2014, p.29-30). 

 

Na doutrina de Badaró (2014), a Constituição de 1988, que foi dissipadora em mencionar 

vários princípios constitucionais, não garantiu, expressamente, o duplo grau de jurisdição. Todavia, 

como a Magna Carta estrutura o Poder Judiciário criando órgãos de primeiro e segundo grau de 

jurisdição, fica entendido que o princípio do duplo grau de jurisdição é um princípio constitucional 

implícito. 

 
A doutrina tradicional sustenta que o princípio do duplo grau de jurisdição está implícito na 

Constituição, notadamente quando esta assegura no inc. LV do art. 5º a ampla defesa com 

os meios e recursos a ela inerentes. Aduz-se, ainda, que ao estruturar o Poder Judiciário 

(arts. 92 e ss. da CF/1988), o constituinte o fez criando Tribunais de 1º e 2º graus. Tudo isto 

estaria a indicar a vontade constitucional de submeter a decisão judicial sobre o fato e sobre 

o direito à possibilidade de reexame (NICOLITT, 2014, p.131). 

 

Para Nicolitt (2014), apesar de a Constituição criar Tribunais Superiores, como o STF e o 

STJ, estes não laboram como um terceiro grau, porque na prática da competência recursal, em 

preceito, não contemplem matéria fática, exclusivamente as questões de direito. Assim, a verdade 

só é avaliada em duas instâncias, isto é, duplo grau de jurisdição. Sinteticamente, na doutrina 

clássica, o principio do duplo grau de jurisdição implica a possibilidade de reexame da decisão de 

fato e de direito por outro órgão de jurisdição. 

 
O duplo grau de jurisdição é expressamente previsto CADH que assegura a todos os 

acusados, entre as garantias processuais mínimas, o ‘direito de recorrer da sentença para 

juiz ou tribunal superior’ (art. 8º, nº. 2, h). Por sua vez, PIDCP assegura que ‘toda pessoa 

declarada culpada por um delito terá o direito de recorrer da sentença condenatória e da 

pena a uma instância superior, em conformidade com a lei’ (art. 14, nº. 5). [...] tais 

disposições integram o ordenamento jurídico nacional, tendo status de norma 

constitucional, ou, no mínimo, hierarquia supralegal, por força do decreto nº. 678/1992 e do 

Decreto nº. 592/1992, respectivamente (BADARÓ, 2014, p.30). 

 

Além do esclarecido acima, Badaró (2014, p.30) ainda complementa que, existe um 

procedência política para o princípio do duplo grau de jurisdição: “toda decisão estatal deve estar 

sujeita a reexame. A ausência de controle daria ao titular de tal decisão um poder ilimitado e 

absoluto, o que não pode ser aceito em um Estado de Direito”. 

Doutrinariamente, muitas são as discussões de maneira a descrever o melhor julgamento para 

o princípio do duplo grau de jurisdição, enfocando tais percepções, essencialmente, em relação à 

obrigatoriedade do reexame ser efetivado por um órgão privilegiado e hierarquicamente superior 

quanto ao primeiro. 

 

2.2.2 Vantagens 

 

Segundo Guandalini Vieira (2011), “Oreste Nestor de Souza Laspro, renomado doutrinador, 

em sua obra Duplo Grau de Jurisdição no Direito Processual Civil [...] aborda dentre outras nuances 

sobre o tema, vantagens e desvantagens advindas do duplo grau de jurisdição”. Pois, apesar dessas 

vantagens e desvantagens não serem irrestritas e inquestionáveis, são de extremo reconhecimento 
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para melhor percepção do assunto. Assim sendo, dentre as vantagens intrínsecas ao duplo grau de 

jurisdição, sobressaem o máximo conhecimento dos juízes recursais, extensa independência do juiz 

recursal, o domínio psicológico praticado sobre o juiz de primeira instância, o julgamento mais 

aprofundado do processo, a maior probabilidade de assento na verificação da jurisdição, o domínio 

da atividade estatal e a ascensão da autoridade do juiz de primeira instância ao se comprovar a 

decisão por ele prolatada. 

Os juízes de segunda instância, na maioria das situações são os responsáveis pelo novo 

julgamento jurisdicional, e por mérito ao tempo de profissão, admite-se que têm máxima 

experiência que os de primeiro grau, bem como melhores qualidades de pronunciarem uma decisão 

mais lícita e sucedida que a primeira (LASPRO apud GUANDALINI VIEIRA, 2011). 

Ainda segundo Guandalini Vieira (2011), no tocante ao domínio da atividade estatal, é 

importante realçar as palavras do jurista Antônio Carlos de Araújo Cintra, que em raras palavras 

sintetiza o principal fundamento para a sustentação do princípio do duplo grau de jurisdição, 

quando diz que, o mesmo é de natureza política, por isso, nenhuma ação estatal pode permanecer 

isenta aos misteres domínios. Pois, o Poder Judiciário, sobretudo, onde seus membros não são 

apoiados pelo povo, é, entre todos, o de ínfima representatividade. Não o legalizaram as urnas, 

sendo o domínio público sobre o exercício do cargo jurisdicional ainda rudimentar em muitos 

ordenamentos. Todavia, é necessário, portanto, que se pratique ao menos a autoridade interna sobre 

a jurisprudência e a justiça das resoluções judiciárias. Esta é a conotação política do princípio do 

duplo grau de jurisdição. 

Assim sendo, ao ser pleiteada a decisão adotada em primeira instância, laborar-se-á com que a 

parte contrariada contenha seus vigores e aponte a decisão inicial como lícita e o primeiro juiz como 

primoroso em seu julgamento. 

 

2.2.3 Desvantagens 

 

Guandalini Vieira (2011) com embasamento nas palavras de Laspro esclarece que, as 

desvantagens do princípio do duplo grau de jurisdição consistem na injúria da solidez de ascensão à 

justiça, o desmerecimento da primeira instância, a esfinge na erudição de provas, além do insulto da 

oralidade. A primeira faz referência à prorrogação excessiva da estabilidade do processo, originado 

pela intercessão acentuada e desnecessária de recursos, tornando o Judiciário denso e agravando 

alguns princípios basilares do Direito, tais como, o da economia, da fidelidade processual e a 

confiabilidade de acesso à justiça. Neste mesmo fluxo, obtém-se o detrimento ocasionado pela 

duplicidade de julgamento, que se relaciona com a probabilidade da segunda sentença também 

permanecer apta a lacunas ou ambiguidades, assim como a primeira, podendo, até, aperfeiçoar um 

julgamento inicialmente criterioso, consolidando a concepção de bloqueio de produção de provas e 

coesão do poder judiciário. E, ainda é alvo de discussões o litígio do aperfeiçoamento da primeira 

decisão, conduzindo amplo deslustre aos órgãos de primeiro grau. 

Nesse contexto, mais uma desvantagem do duplo grau de jurisdição é o desmerecimento que 

acarreta à primeira instância, no grau em que a probabilidade de qualquer deliberação, sobretudo, as 

sentenças, ser protestada, diante de um órgão de segunda instância, que pronuncia um julgamento 

substitutivo, perfaz com que as implicações obtidas em primeira instância não apresentem qualquer 

valor. E, não bastassem todas estas desvantagens, a adoção do estatuto da recursividade também 
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anula o processo verbal e os demais recursos processuais procedidos deste, como a unidade física 

do juiz, a iminência e a reflexão dos atos processuais. 

 

3. METODOLOGIA 

 

Segundo Cervo; Bervian (1996 apud Fonseca, 2009, p.13), “o conhecimento científico vai 

além do empírico, procurando conhecer além do fenômeno, suas causas e leis”.  

Assim sendo, “o conhecimento científico surge da necessidade de o homem compreender os 

fenômenos de forma clara, o mais próxima da verdade, saindo de uma posição meramente passiva” 

(FONSECA, 2009, p.13). 

Nesse contexto, Köche (1997 apud Fonseca, 2009, p.13) complementa que, “cabe ao homem, 

utilizando o uso da sua racionalidade, propor uma forma sistemática, metódica e crítica da sua 

função de desvelar o mundo, compreendê-lo, explicá-lo e dominá-lo”. 

Partindo desses pressupostos, Demo (1985 apud Fonseca, 2009, p.14) sustenta que, “a 

metodologia trata das formas de se fazer ciência, cuida dos procedimentos, das ferramentas e dos 

caminhos para se atingir a realidade teórica e prática, pois essa é a finalidade da ciência”.  

Entretanto, a importância da metodologia direciona-se à formação, sendo esta condição 

fundamental do amadurecimento do acadêmico como personalidade científica, o qual promove o 

espírito crítico, a autoconsciência, delimitando sua criatividade e sua potencialidade. Nessas 

perspectivas, a metodologia oferece vários caminhos ao acadêmico, cabe a este, usar a alternativa 

mais adequada ao seu trabalho (FONSECA, 2009). 

E, ainda a pesquisa é uma atividade que se volta à solução de problemas, a qual parte de uma 

dúvida ou de um problema para buscar respostas através do método científico, portanto, também é 

uma forma de obtenção de conhecimentos e descobertas acerca de um determinado assunto ou fato, 

e existem vários tipos de pesquisas, tais como, bibliográfica, documental, descritiva e experimental 

(FONSECA, 2009). 

Segundo Gil (2007, p.17), a pesquisa é interpretada como o “[...] procedimento racional e 

sistemático que tem como objetivo proporcionar respostas aos problemas que são propostos”. Dessa 

maneira, a pesquisa em seu desenvolvimento abrange um processo composto de múltiplas etapas, 

isto é, a partir da formulação do problema até a conferência e discussão dos resultados. 

Mediante essas perspectivas, o presente trabalho trata de pesquisa bibliográfica, a qual discute 

as contribuições de vários autores sobre o tema em questão. 

De acordo com Silveira; Córdova (2009, p.31), “a pesquisa é a atividade nuclear da Ciência”, 

pois, ela permite uma justaposição e uma concepção da realidade a investigar. Todavia, é uma 

técnica permanentemente inacabada, a qual se confere através de aproximações contínuas da 

realidade, fornecendo subsídios para uma intervenção no real. 

 
A pesquisa bibliográfica deve ser somada, necessariamente, a todo e qualquer outro tipo de 

pesquisa ou trabalho científico, constituindo uma base teórica para o desenvolvimento de 

todo trabalho de investigação em ciência. Ela abrange toda bibliografia já tornada pública 

em relação ao tema de estudo [...]. Sua finalidade é colocar o pesquisador em contato direto 

com tudo o que foi escrito [...] inclusive conferências seguidas de debates que tenham sido 

transcritas de alguma forma [...] (FONSECA, 2009, p.21). 
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Contudo, a pesquisa bibliográfica propicia o julgamento de um tema sob novo enfoque ou 

abordagem, chegando a conclusões inovadoras, por isso, é relevante refletir sobre esse tipo de 

pesquisa para que se possa articular e correlacionar as informações obtidas com o objeto de estudo. 

 

4. ANÁLISES E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  

 

Com base nas doutrinas pesquisadas, a concepção é de que, a competência pelo foro por 

prerrogativa de função é intrínseca à prática de um cargo estatal, e advém em juízo do Estado, pois 

tem por finalidade assegurar a função pacífica do cargo ou da delegação, e não de defender a pessoa 

que o exerce. Entretanto, o foro por prerrogativa de função é outorgado em procedência da função 

desempenhada, qualquer que seja o seu ocupante, desde que na prática de um cargo qual é 

assegurado constitucionalmente o foro privativo. Nessas perspectivas, o estatuto ora em pesquisa 

não é direito, nem deve ser abordado como tal, diferenciando-se por ser prerrogativa garantida pela 

Lei Maior e visando a defender não a pessoa que preenche o cargo, mas sim, o cargo em si. 

E, tendo em vista o prestígio do cargo público que ocupam, algumas pessoas são julgadas e 

processadas criminalmente por órgãos jurisdicionais superiores, diferenciados do foro comum 

presumido aos cidadãos em geral. Essa especialidade tem fundamento no proveito público, no 

código da ordem e do condicionamento e na máxima independência dos tribunais superiores. 

Tourinho Filho (2012) doutrina que existem pessoas que exercem cargos de exclusiva 

importância no Estado e, em pontualidade a esses cargos ou funções que desempenham no 

panorama político-jurídico, desfrutam de foro especial, ou seja, não são autuadas e julgadas pelos 

órgãos comuns, mas, pelos órgãos superiores, de instância mais exorbitante. 

Entretanto, na prática jurisdicional levada a confim por órgãos distintos, destacando-se o 

cargo ou a função pública da pessoa, é que se confere a competência pela prerrogativa de função. O 

entendimento é de que, não se trata de um privilégio concedido à pessoa, pois isso seria contrário ao 

princípio da igualdade expressamente contido no caput do artigo 5° da Constituição Federal, mas de 

uma prerrogativa que decorre da relevância e da importância do cargo ou da função que a pessoa 

ocupa ou exerce.  

Com essas perspectivas, o entendimento que impera é de que o duplo grau de jurisdição, 

apesar de não presumido expressamente na Carta Magna, tem status constitucional em juízo de sua 

substância axiológica de proteção aos valores da justiça, garantia jurídica e contenção do poder, 

essenciais à compreensão atualizada de Estado de Direito. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante dos preceitos doutrinários e das prévias jurisprudenciais analisados, conclui-se que, o 

foro por prerrogativa de função define-se como um fator decisivo de competência irrestrita no 

processo penal, que governa o processo e julgamento de deliberadas ações para Tribunais 

hierarquicamente superiores, tem caráter legal de prerrogativa funcional, intrínseco a específicos 

cargos da Administração Pública. A aplicabilidade do estatuto é exclusivamente nos litígios penais, 

embora existirem exames de prorrogação às ações civis por fraude administrativa. A declaração de 

inconstitucionalidade da nova redação outorgada pela Lei nº. 10.628/2002 ao § 2º, do artigo 84, do 

Código de Processo Penal, exprime o antagonismo da extensão da prerrogativa às ações cíveis, 

sendo esta a concepção em vigor atualmente. 



 
 

11 
3º Simpósio de Sustentabilidade e Contemporaneidade nas Ciências Sociais – 2015 

ISSN 2318-0633 

O duplo grau de jurisdição, princípio ora discutido mediante suas vantagens e desvantagens, é 

um preceito jurídico intricado, que tem por especialidade o reexame do processo, ainda que esse 

novo exame seja feito no mesmo órgão que proferiu o julgamento questionado e até mesmo por 

uma mesma ordem, continuamente com a prevalência da segunda sentença sobre a primeira. 

Sendo consentido o caráter constitucional do duplo grau de jurisdição, é preciso assegurar ao 

máximo o direito a apelar das disposições adotadas pelos juízes, desde que esse exercício não anule 

o devido processo legal e os demais preceitos processuais existentes. Caso contrário, poderá o 

legislador infraconstitucional privar o acesso de ver sucumbida à decisão desfavorável a uma 

revisão por outra instância distinta. 

Em face destas incompatibilidades, é que, apesar dos adequados argumentos mencionados em 

doutrina apontem as vantagens do duplo grau de jurisdição. Nessa direção, o entendimento do duplo 

grau de jurisdição não pode ser conciso exclusivamente na probabilidade de intervenção de recursos 

contra decisões judiciais, mas sim, no novo exame e julgamento que será pronunciado, que não 

devem sintetizar-se apenas nas discussões jurídicas, mas também nos fatos e na reavaliação das 

manifestações que permeiam a contestação assentada em juízo. 

Em suma, conclui-se que o princípio do duplo grau de jurisdição parece caminhar juntamente 

à necessidade da justiça nacional, adequando-se à realidade brasileira, que decreta um litígio mais 

eficaz, através de exceções que não afetem as garantias previstas na Constituição Federal. 
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